








fatores que permitem explicar, sociologicamente, o padrão desen­
volvido de reação à conquista. É duvid·OSO que os dados de que 
dispomos revelem essas sociedades tais quais elas eram no ponto 
zero da história do Brasil. Contudo, podemos supor que, por 
seu intermédio, chega-se a conhecer algo ·que estava bem pró­
ximo dele, o que atende às exigências empíricas da análise a 
s·er feita. 

1. O sistema tribal de relações sociais 

Os . Tu pi que são melhor descritos pelas fontes. quinhentistas e 
seiscentistas habitavam o litoral nas regiões correspondentes aos 
atuais Estados do Rio de janeiro, da Bahia, do Maranhão e do 
Pará. 2 Eles praticavam a horticultura, a coleta, a caça e a pes­
ca, .possuindo o equipamento material que permitia a realização 
dessas atividades econômicas. s Sua mobilidade no espaço era 
r.elativamente grande. Essas atividades eram realizadas sem ne­
nhuma tentativa de preservação ou de restabelecimento de equi­
líbrio da natureza. Por isso, a exaustão relativa das áreas ocu­
padas exigia tanto o deslocamento periódico dentro de uma 
mesma região, quanto o abandono dela e a invasão de outras 
áreas, consideradas mais férteis e ricas de recursos naturais.' 
.O que quer dizer que a migração era utilizada como uma téc­
nica de controle indireto da natureza pelo homem. Quando se 
rompia o equilíbrio entre as 1necessidades alimentares e os re­
cursos proporcionados pelo meio natural circundante, as popu­
lações se deslocavam de um modo ou de outro. Em suma, a 
terra constituía o seu maior bem. O grau de domesticação do 
.meio natural circundante, assegurado pelos artefatos e técnicas 
çuJturais de que dispunham, fazia com que a sua sobrevivência 
dependesse, de modo intenso e direto, do domínio ocasional ou 
.permanente da região e do espaço que ocupassem. 

·Esse domínio era exercido em termos do poder de uma en­
tidade com.plexa, que chan1aren1os de «tribo». Pouco se sabe a 
re.speito . ·da composição e do funcionamento dessa unidade in­
clusiva . . A ·única coisa evidente é que ela abrangia certo número 

·: " . . . .. .. 
·2 Sobre .a qualidade das in formações contidas nas fontes quinhen tistas e seiscen­

·thltas; cf. F. Fernandes , 1949 (b) . Uma discussão completa da distribuição dos Tu­
plna mbá encontra-se em F. Fernandes, 1949 (a) , cap. l. 

s A respeito da cultura mater ial dos T upinambá: A. Métraux, 1928 (a ); Estêvão 
P.lnto, 1938: . , . : . 
. • .• · Os temas . relativos às relações dos Tuplnambá com a natureza são analisados 

por. P. Fernandes, 1949 (a) , cap. II. . 
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de unidades menores, as «aldeias» (ou grupos locais), distan­
ciadas no espaço mas unidas entre si por laços de parentesco 
e pelos interesses comuns que eles pressupunham, nas relações 
com a natureza, na preservação da integração trib·al e na comu­
nicação com o sagrado. Na vida quotidiana os i1ndivíduos podiam 
agir, largamente, como membros da ordem existencial criada 
pelo grupo local. Mas, em assuntos relacionados com o desloca-:­
mento da tribo de uma região para outra, a circulação das mu­
lheres entre as parentelas, a realização de uma expedição guer­
reira, o sacrifício de inimigos etc., as ações eram reguladas pela 
referida teia de interesses comuns. 

Os grupos locais compunham-se, em média, de quatro a 
sete malocas ou habitações coletivas. Estas eram dispostas no 
solo de modo a deixar uma área quadrangular livre, o terreiro, 
bastante ampla para a realização de ·Cerin1ônias con10 as reu­
niões do conselho de chefes, o massacre e a ingestão das víti­
mas, as atividades religiosas lideradas pelos pajés, as festas 
tribais etc., as quais, muitas vezes, também envolviam a parti­
cipação dos membros dos grupos locais vizinhos. Em zonas su­
jeitas ao ataque de grupos tribais hostis, as malocas eram cir­
cundadas por uma estacada ou caiçara, feita com troncos de 
palmeiras rachados, ou por um duplo sistema de paliçadas, entre 
os quais colocavam estrepes agudos e cortantes. Esse sistema de 
defesa pode ser apreciado em uma das xilogravuras de Staden. 

As n1alocas teriam uma largura constante, variando seu com­
primento de acordo com o número de moradores. Nela viviam, 
segundo as estimativas mais baixas, de cinqüenta a duzentos indi­
víduos,. agrup·ados nas subdivisões internas reservadas aos lares 
políginos, de vinte a quarenta em cada maloca, conforme também 
as estimativas mais baixas. ª O acesso e a saída dos indivíduos 
eram feitas por três aberturas, duas localizadas nas extremida­
des e, outra, no centro da maloca. Enquanto duravam os mate­
riais de que eram construídas, proporcionavam boa renovação 
do ar e abrigo confortável contra a inclemência do sol ou os 
excessos da chuva. A vida desenrolava-se dentro dela no sentido 
mais amplo possível. As mulheres cozinhavam na maloca; as 
refeiçõ~s eram tomadas nos lanços pertencentes a cada lar polí­
gino; o mesmo ocorria com outras atividades, relacionadas com 
as conversações dos parentes, com o intercurso sexual, com a 

s Sobre o tamanho e a população das matocas, bem com o dos grupos locais, con­
for me dados reunidos por F. Fernandes, 19'49 (a), p. 61-64. 
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recepção dos hóspedes etc. Nada podia ser segredo para nin­
guém e todos compartilhavam das experiências quotidianas de 
cada um. 

Em virtude da importância da natureza na economia tribal, 
a localização do grupo local na porção de territórios, domina­
dos pela tribo, que lhe era destinada, constituía um problema 
de ordem vital. Dela dependiam o provimento fácil e contínuo 
de água potável, de lenha para a cozinha ou para fornecer 
calor à noite, de mantimentos que precisavam ser obtidos ern 
condições de segurança (por exemplo, pela proximidade de rios 
piscosos e da costa marítima, de terrenos férteis para plantação, 
de bosques ricos de caça etc.). Além disso, outras condições 
precisavam ser tomadas em conta, relativas à defesa do grupo 
local, ao arejamento e à disponibilidade de materiais para a 
construção das malocas. Por isso, esse assunto caía na órbita 
de decisão do conselho de chefes e dava origem a soluções ern 
que prevaleciam os interesses da coletividade como um todo. 

De acordo com informação de Gandavo, confirmada por 
outras fontes, «em cada casa destas vivem todos muito confor­
mados, sem haver nunca entre eles nenhumas diferenças; antes 
são tão amigos uns dos outros, que o que é de um é de todos, 
e sempre de ·qualquer coisa que un1 coma, por pequena que seja, 
todos os circunstantes hão de participar dela». G O mesmo pa­
drão básico de cooperação vicinal aplicava-se às relações dos 
mernbros das malocas que faziam parte de um grupo local. Os 
produtos da caça, da pesca, da coleta e das atividades agrícolas 
pertenciam à parentela que os conseguisse. Não obstante, se hou­
vesse escassez de maintimentos ou se fosse imperativo re tribuir 
a presentes anteriores, eles eram divididos com os membros de 
outras parentelas ou distribuídos entre os componentes de todo 
o grupo local. Como escreve Léry, em congruência com outros 
autores da época, «mostram os selvagens sua caridade natural 
presenteando-se diariamente uns aos outros com veações, peixes, 
frutas e outros bens do país; e prezam de tal forma essa vir­
tude que morreriam de vergonha se vissem o vizinho sofrer 
falta do que possuem». 1 

O crescimento demográfico dos grupos locais, alén1 dos li­
mites da eficiência do sistema adaptativo tribal, criava condições 
para conflitos. Estes não se formavam, abertamente, na área do 
provimento e distribuição dos recursos naturais. Antes, expio-

6 P. J\1. Oandavo, História p . 119. 
1 J. de Léry , Viagem, p . 211. 
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<liam nas lutas entre parentelas, por exemplo, motivadas por 
ações reprováveis e que quebravam a solidariedade tribal, se 
não fossem reparadas, como o rapto de mulheres. • Nesse caso, 
as parentelas antagônicas separavam-se e todo o sistema de 
solidariedade intergrupal precisava ser recomposto. Todavia, o 
meio normal para a solução dessas tensões consistia ina forma­
ção contínua , de novas malocas, a qual promovia uma espécie 
de redistribuição da população produtiva. Essa é a alternativa 
que se apresenta nos casos em que algum principal, contando 
com número suficiente de mulheres, em seu lar polígino (filhas, 
sobrinhas ou agregadas), cedia-as em casamento a jovens que 
se dispunham . a aceitar sua autoridade. Com o tempo, surgia 
assim uma · nov·a maloca, freqüentemente integrada no mesmo 
grupo local. 

A divisão de trabalho, nos grupos locais, obedecia a pres­
crições baseadas no sexo e na idade. As mulheres ocupavam-se 
com os tra~alhos agrícolas (desde o plantio e a semeadura até 
a conservação ·e a colheita) e as atividades de coleta (de frutas 
silvestres, de ·mariscos etc.), colaboravam nas pescarias, indo 
buscar os peixes flechados pelos homens, transportavam produ­
tos das caçadas, aprisionavam as formigas voadoras, fabricavam 
as farinhas, preparavam as raízes e o milho para a produção 
de · cauim e encarregavam-se da salivação dele, fabricavam o 
az.eite de coco, fiavam o algodão e teciam as redes, trançavam 
os cestos e cuidavam da cerâmica (tanto da factura de panelas, 
alguidares, potes para cauim etc., quanto de sua ornamentação 
e cocção), cuidavam dos animais domésticos, realizavam todos 
os serviços domésticos, relacionados com a manutenção da casa 
ou com a alimentação, e dedicavam-se a outras tarefas, como 
a depilação : e tatuagem dos homens pertencentes a seu lar, e 
catamento de piolhos deles ou das mulheres do grupo domés­
tico, a preparação do corpo das vítimas huma1nas para a ceri-
111ônia de execução e para o repasto coletivo etc. 

Os homens ocupavam-se com. a derrubada e a preparação 
da terra para a horticultura, entregando-a pronta para o plantio 
às mulheres . (encarregavam-se, pois, da queimada e da primeira 
limpa), praticavam a caça e a pesca, fabricavam as canoas, os 
~rcos, as flechas, os tacapes e os adornos, obtinham o fogo, 
por processo .rudimentar, construíam as ·malocas, ·cortavam lenha, 

8 Os dados a respeito de tais conseqilênclas de rapto de mulheres encontram"'6e 
em O. Soa~es1 Tratado, p. 363. 
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fabricavam redes lavradas e, com manifestação de carinho, po­
diam tatuar a mulher, auxiliava1n-na no parto, etc. É claro que 
a proteção das mulheres, crianças e velhos era atividade mas­
culi·na, bem como a realização de expedições guerreiras e o 
sacrifício de inimigos ou de animais como a onça, que rendiam 
um novo «nome» ao sacrificante. As atividades xamanísticas tam­
bén1 constituíam prerrogativa masculina embora existam refe­
rências esporádicas à participação das mulheres nelas e nas 
atividades guerreiras (na qualidade de combatentes, nos casos 
de mulheres tríbades). A mulher suportava uma carga extre­
n1amente pesada no sistema de ocupações. Mas prevalecia a in­
terdependência de trabalhos e serviços, de modo que eles se 
completavam e amparavam mutuamente. 

Os Tupi ignoravam a exploração econômica do trabalho 
escravo. Seus cativos eram tratados como membros do «nosso 
grupo» até a data do sacrifício. Doutro lado, a pobreza do sis­
tema tecnológico con1peliam-nos a tirar o maior proveito do 
organismo humano e de suas energias, em todo gênero de ati­
vidade, ben1 como a combinar a capacidade de trabalho indi­
vidual em diferentes fins. Como salienta Cardim, tratando do 
n1utirão: «Assim quando hão de faz.er algumas coisas, fazem 
vinhos e avisando os vizinhos, e apelidando toda a povoação 
lhes rogam que ·queiram ajudar em suas roças, o que fazem 
de boa vontade, e trabalhando até as dez horas tornam para 
as suas casas a beber os vinhos, e se aquele dia se não aca­
bam as roçarias, fazen1 outros vinhos e vão outro dia até dez 
horas acabar seu serviço». 9 Naturalmente, os serviços assim pres­
tados deviam ser retribuídos, o que engendrava um complexo 
sistema de compensações recíprocas e adiadas. Bncarando as 
relações dos indígenas desse ângulo, alguns cronistas sentiram­
se tentados a supor que eles vivessem num regime de commu­
tation·e rerum. 1 º No entanto, como percebeu n1uito ben1 d'Abbe­
ville, nesse sistema comunitário havia lugar para diversas gra­
dações: «Embora possuam alguns objetos e roças particulares, 
não têm o espírito da propriedade particular e qualquer um 
pode aproveitar-se de seus haveres livremente». 1 1 

9 F. Cardim, Tratados, p . 152. 
1° Cardim, Tratados, p. 152; Nóbrega, Cartas do Brasil, p. 91; cf. tb. Staden, 

Duas Viagens, p. 172. 
11 C . D' Abbeville, História, p. 95. Os adornos, especialmente, caíam na categoria 

dos bens de posse pessoal: "Seus tesouros são penas. Quem as tem muitas é r ico 
e quem tem cristais para os lábios e faces é dos mais ricos" (Staden, p. 172). 
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Graças às relações de interdependência descritas, indivíduos 
e parentelas uniam-se nos grupos locais através de laços extre­
mamente fortes, que imprimiam à ordem comunitária uma reali­
dade vicinal. Mas, acima desses laços e atravessando-os como 
base morfológica geral, estava uma teia ainda mais vigorosa 
de associação e de interdependência: o parentesco. Ele ligava 
no plano mais amplo da unidade tribal, articulando entre si gru­
pos locais separados no espaço e isolados uns dos outros, por 
causa das dificuldades de contato. As atividades que davam 
conteúdo ou eficácia à ordem tribal dele derivavam ou nele 
encontravam seu fundan1ento. Assim, as expedições guerreiras, 
através das quais se estabelecia e n1antinha o don1ínio tribal 
sobre os territórios ocupados, prendian1-se diretamente à neces­
sidade de sacrificar vítimas humanas aos espíritos dos ances­
trais e dos parentes mortos. 12 A própria distinção entre o nosso 
grupo (nossa gente) e o grupo dos outros (inimigos) emanava 
de parentesco, «tanto que cada aldeia contém somente seis ou 
sete casas, nas quais se 1não se interpusessem o parentesco ou 
aliança, não poderiam viver juntas e uns e outros se devo­
rariam». 2

' 

Pelo que vimos, as relações dos sexos eram de molde a 
fazer com que a adaptação do homem às condições tribais de 
existência dependesse, extremamente, de atividades realizadas 
pela mulher. Anchieta assevera que «se acertam de não terem 
mãe ou irmãs, que tenham cuidado deles, são coitados». " Asse­
gurar aos membros masculinos do grupo doméstico oportuni­
dades de casamento constituía, portanto, algo essencial. Como 
acontecia com os serviços e com os cativos, as mulheres circu­
lavan1 entre as parentelas como se fossem bens. O «tio» ou 
«primo» (pri1no cruzado), que herdassem uma «sobrinha» ou 
uma «prima» (prima cruzada), tinham que compensar seus pa­
rentes, mais tarde, retribuindo de forma idêntica o benefício 
recebido. Essas duas modalidades de casamento preferencial per­
mitiam resolver o problema da obtenção de esposas para os com­
ponentes casadoiros do grupo doméstico e, ainda, favorecia o 
aumento do prestígio da parentela, nos casos em que o «tio» 
apenas utilizasse seus direitos sobre as «sobrinhas» para atrair 

12 Esses aspectos da organização social não poderão ser examinados aqui. Ve­
ja-se, a respeito, F. Ferna ndes, 1952. 

11 Anchieta, Cartas, p . 45. A mesma fonte salienta que, quando se convertia um 
indio tupi, tornava-se dificílimo "achar mulher que, por causa do parentesco de san· 
gue, possa ser tomada por esposa" (idem). 

1 + Idem. 
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jovens a sua maloca (com intuito de formar ou de 
sua unidade de caça e pesca, seu bando guerreiro e, 
de constituir uma ma loca independente). 

aumentar 
• as vezes, 

Em resumo, pois, os Tupi praticavam o casamento prefe­
rencial na forma avuncular ( matrimônio de tio materno com a 
sobrinha) e na de matrimônio entre primos cruzados. Dessa 
maneira, alianças estabelecidas entre parentelas distintas passa­
vam a renovar-se indefinidamente, o que preservava a solida­
riedade baseada nos laços de parentesco. u Mas também era 
possível obter esposa fora do circuito estabelecido de compen­
sações: um pretendente podia conseguir uma noiva 1noutra pa­
rentela e casar-se com ela. Nessa circunstância, obrigava-se a 
prestar· serviços aos pais, tios e irmãos da noiva, antes e depois 
do casamento. Passava a viver como uma espécie de dependente 
no grupo doméstico do sogro. Era tal o volume das obrigações 
assim contraídas, que Thevet afirma que passavam «sua vida 
na maior servidão que o homem pode imaginar». 16 É claro que, 
com o tempo, esses liames de dependência podiam ser removi­
dos - ao •nascer uma filha do casal ou pela heranç? de uma 
«sobrinha» ou «irmã», a família da esposa podia ser compen-

• 
sada pela perda sofrida e o marido, se o desejasse, retornaria 
com ela à maloca dos seus. 

Daí se conclui que, pelo casamento, o homem tanto podia 
continuar no próprio grupo doméstico (patrilocalidade como al­
ternativa inerente ao matrimônio avuncular e a certas formas 
de casamento entre primos cruzados), ·quanto passar a fazer 
parte da família da noiva ( alteflnativa inerente à escolha da 
noiva fora do próprio grupo doméstico e a algumas formas de 
casamento entre primos cruzados). Além das conseqüências des­
ses arranjos, na obtenção das esposas, é preciso considerar que 
as parentelas também procuravam facilitar o primeiro casamento 
de seus membros masculinos. Para poder casar-se, o jovem pre­
cisava «trocar de nome», mediante o sacrifício de uma vítima 
humana. Não era fácil conseguir isso por meios pessoai~, pois 
a guerra envolvia situações complicadas e perigosas para os 
i·nexperientes. As . parentelas fortes e influentes simp1ificàvan1 as 
obrigações, através do presenteamento da primeira vítima. Mais 
tarde, o jovem beneficiado teria de recompensai: o «irmão» ou 

· 111 Sobre esse e outros aspectos do funcionamento do sistema de parentesco, cf. 
P. Fernandes, 1949 (a), cap. Il i. 

u Fr. A. Thevet, Cosmographie, fl. 932. 
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o «tio», oferecendo-lhe um pr1s1oneiro próprio. Mas, então, já 
estaria casado e competindo com os homens da mesma idade 
(por outras vítimas e outras esposas) com vantagens apreciá­
veis. Doutro lado, como os velhos podian1 reter as mulheres 
mais jovens como esposas, tal vantagem também favorecia a 
escolha de uma esposa da mesma geração ou mais jovem. Co­
n10 indicam várias fontes, em outras circunstâncias, o jove111 
precisava conformar-se, muitas vezes, com esposas velhas e até 
estéreis. 

O aun1ento do nú111e ro de esposas dependia de diversas 
condições. A in1portância e a extensão da parentela; o signifi­
cado assumido por «alianças» com os membros delas através 
da teia de obrigações criadas pela troca de mulheres; o valor 
do indivíduo como xamã, guerreiro, chefe de família, caçador 
ou pescador. O fato é que a competição por prestígio e influên­
cia, entre as parentelas, realizava-se amplamente em torno do 
aumento do número de mulheres e que os homens bem sucedi­
dos conseguiam logo 111ais duas ou três mulheres. A família 
polígina abrangia, en1 niédia, três ou quatro esposas. Alguns 
cabeças de parentela, como o célebre Cunhambebe, contavan1 
com um número maior de esposas (segundo Thevet, ele pos­
suiria treze mulheres : oito no lar e cinco pelos grupos locais 
vizinhos, o que significa que dispunha de cinco «sobrinhas» que 
podiam ser tratadas como esposas potenciais ) . Pelas indicações 
dos cronistas, é presumível que surgissem desentendimentos entre 
elas, provocados pelos ciúmes resultantes das preferências do 
111arido. Uma das esposas podia ser eleita a predileta ( tem·ericô 
ête), passando a substituir as demais nos papéis de parceira 
sexual. No entanto, prevalecia em seu tratamento mútuo certa 
harmonia, reforçada pelo respeito devido às mulheres mais ve­
lhas e à autoridade do marido. A seguinte opinião parece defi­
nir bem a situação: «e de ordinário [as primeiras mulheres ] 
têm paz com suas comborças, porque tanto as têm por mulheres 
de seus maridos como a si mesma». 1 1 

A 111esma urbanidade foi notada pelos cronistas nas rela­
ções das esposas com o marido e no tratamento dos filhos dele. 
Com referência a este assunto, parece conveniente ressaltar que 
todos os filhos eram considerados como igualmente legítimos, 
recebendo o mesmo tratamento por parte do pai. As noções 

1 1 Anchieta, Cartas, p . 448. Essa opinião é confi rm ada por numerosas fontes da 
época. 
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tupis de concepção apontavam-no como um agente da repro­
dução, «porque •não atribuíam nada da geração à mãe, antes 
consideravam que somente o pai é o autor, e que essa subs­
tância, sendo sua, ele a deve alimentar, sem respeitar uns mais 
do que os outros». 18 Isso explica por que, quando do nasci­
mento do filho, cabia-lhe observar o resguardo ( couvade) e 
realizar diversas cerimônias, relacionadas com o bem-estar ou 
com a integração da criança à comunidade. Os castigos eram 
proscritos, na educação dos filhos, encarando-se a polidez e o 
respeito mútuo com o meio «ideal» para dirigir sua vontade e 
i·ncitá-los a imitar os exemplos dos mais velhos. Esses traços 
revelam-se também noutras esferas do tratamento recíproco, co­
mo, por exemplo, na chamada saudação lacrimosa, durante a 
qual recebiam os parentes (ao retornarem de viagens longas ) 
ou de outros grupos locais .e os «estranhos» aceites como alia­
dos. Mas eram particularmente fortes no intercâmbio afetivo 
dos pais com os filhos ou dos irmãos entre si. Aqueles «esti­
mam mais iazerem bem aos filhos que a s i próprios», enquanto 
estes «são obedientíssimos a seus pais e mães, e todos muito 
amáveis e aprazíveis». ª Os irmãos, por sua vez, ti·nham «m uito 
particular amor [pelas irmãs], como elas també1n toda a sujei­
ção e amor aos irmãos com toda a honestidade». 2 º 

O funcionamento do sistema tribal de ações e de relações 
sociais, nos dois planos em que o consideramos (no da organi­
zação do grupo local e no da integração do sistema de paren­
tesco), envolvia situações em que o passado se renovava, pra­
ticamente, de modo contínuo no presente. As regras e normas 
estabelecidas para situações já vividas podiam ser aplicadas, 
com eficiência inalterável, às situações novas, em que se manti­
vesse a integridade estrutural e funcional da organização tribal. 
O homem e a mulher sabiam como agir nas diversas atividades 
relacionadas com a caça, com a pesca, com a horticultura, com 
a repartição de víveres, com o conforto e a segurança domés­
ticos, com a guerra etc. O «pai», a «mãe», a «filha», o «irmão», 
a «irmã», a «tia», o «tio» , todos sabiam o que esperar uns dos 
outros e ·como comportar-se nas mais variadas situações tribais 
de existência. Se surgisse algum imprevisto, as exigências novas 
podiam ser examinadas pelos velhos - os cabeças de paren­
tela - em reuniões feitas no âmbito do grupo doméstico ou 

'• Thevet, Cosmographie, fls . 933-934. 
u Cardim, Tratados, p. 150 e 274, respectivamente. 
20 Anch ieta, Cartas, p. 329. 
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como parte das atividades dos conselhos de chefes dos grupos 
locais e das tribos. Esse exame conduzia ao cotejo das situa­
ções novas com os exemplos legados . pelos antepassados, com 
o fito de ampliar a área de utilização prática dos conhecimentos 
fornecidos por aqueles exemplos e pelas tradições. As decisões 
to1nadas estabeleciam como «norma» os ensinan1entos inferidos 
das experiências coletivas anteriores, impondo-se con10 se elas 
próprias fizessem parte das tradições seculares da tribo. Os mor­
tos e os modelos de conduta por eles consagrados governavan1 
literalmente os vivos. Como dizia Japyaçu, a respeito desse me­
canismo pelo qual o conselho de velhos tentava enfrentar as 
exigências do presente: «Bem sei que esse costume é ruim e 
contrário à natureza, e por isso, muitas vezes, procurei extin­
gui-lo. Mas todos nós, velhos, somos quase iguais e com idên­
ticos poderes; e se acontece um de nós apresentar uma pro­
posta, embora seja aprovada por maioria de votos, basta un1a 
opinião desfavorável para fazê-la cair; basta alguém dizer que 
o costume é antigo e que não convém modificar o que apren­
demos de nossos pais». •1 

2. Organização tribal e reação à conquista 

O caráter e as conseqüências dos contatos de povos diferentes 
dependem, entre outros fatores psicossociais e sócio-culturais, da 
maneira pela qual eles se organizam sociahnente. A influência 
ativa da organização social nas relações de povos em contato 
(transitório, intermitente ou permanente) revela-se, principalmen­
te, sob dois aspectos: a) estatisticamente, pela capacidade de 
manter, em situações sociais mais complexas e instáveis, a in­
tegridade e a autonomia da ordem social estabelecida; b) dina­
micamente, pela capacidade de submeter as situações sociais 
emergentes a controle social eficiente, mediante a reintegração 
estrutural e funcional do padrão de equilíbrio inerente à ordem 
estabelecida. Os resultados empíricos da análise anterior mos­
tram-nos que o sistema organizatório dos antigos Tupi possuía 
un1 padrão de equilíbrio interno relativan1ente indiferenciado e 
rígido. Este subordinava-se à renovação contínua de condições 
estáveis, tanto nas relações do homem com a natureza, quanto 
nas relações dele com seus semelhantes. Alterações bruscas, que 

21 Abbeville, História, p. 234. 
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se repetissem regular1nente depois, só poderian1 ser enfrentadas 
com êxito quando as demais esferas da vida se mantivessen1 
estáveis e houvesse tempo para explorar, com eficácia, o de­
morado mecanismo de escolha da solução, entre tentativas re­
comendáveis à luz das tradições e da experiência anterior. A 
presença do branco constituía uma alteração dessa espécie, que 
não podia ser arrostada, entretanto, em condições favoráveis. 
O sistema organizatório trib·al logo passou a ressentir-se dos 
efeitos desintegradores, resultantes de sua incapacidade de rea­
justar-se às situações novas, impostas pelo contato com o in­
vasor branco. 

O estudo da evolução da situação de contato põe em evi­
dência as condições dentro das quais o sistema organizatório 
tribal podia reagir construtivamente à presença dos brancos. En­
quanto estes eram em pequeno número e podiam ser incorpo­
rados à vida social aborígine ou se acomodavam às exigências 
dela, nada afetou a unidade e a autonomia do sistema social 
tribal. Essa situação manteve-se onde os brancos se limitavam 
à exploração de produtos que podiam ser permutados com os 
índios, especialmente o pau-brasil. 22 O intercâmbio econômico, 
nessas condições, não exigia a permanência de grande número 
de estranhos nos grupos locais, o que dava aos nativos a pos­
sibilidade de impor sua autoridade e seu modo de vida. Os 
brancos viviam nos grupos locais, literalmente sujeitos à von­
tade dos nativos; ou se agrupavam nas feitorias, dependendo 
tanto sua alimentação quanto segurança do que decidiam fazer 
os «aliados» indígenas. Os contatos dos Tupi com os franceses 
sempre se fizeram segundo esse tipo de relação. Mas, a partir 
de 1533, aproximadamente, os portugueses puderam alterar, em 
várias regiões ao mesmo tempo, o caráter de seus contatos com 
os indígenas, subordinando-os a um padrão de relação mais 
favorável aos seus desígnios de exploração colonial da terra, 
dos recursos que ela possuía e dos moradores nativos. Isso se 
deu com a adoção do regime das donatarias. As transformações 
daí resultantes, no trato com os i·ndígenas, acentuaram-se ainda 
mais com a criação posterior do governo geral. Subverteu-se o 
padrão de relação, passando a iniciativa e a supremacia para 
as mãos dos brancos, que transplantaram para os trópicos o 
seu estilo de vida e as suas instituições sociais. 

11 Sobre a evolução da situação de contato em conexão com os interesses eco­
nôm icos dos brancos, veja-se Alexander Marchant,_ 1943. 
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É claro que o escambo envolvia um padrão de relação so­
cial aprendido sob influência do branco. A troca silenciosa, pra­
ticada pelos nativos nas relações intertribais, pressupu·nha certos 
riscos para os agentes e era ocasional. No entanto, a permuta 
em espécie e a prestação de serviços aos brancos (concernentes 
ao alojamento, à alimentação, ao transporte de utilidades, de 
bagagens e de pessoas, etc.) exigia certa regularidade e inten­
sidade, bem como um clima relativamente seguro para os en­
tendimentos. Durante certo tempo, ele foi fomentado devido à 
importância atribuída _pelos indígenas às mercadorias que lhes 
eram oferecidas pelos europeus, cujo uso eles entendiam ou re­
definiam, de modo a reputá-las muito acima do «valor» que 
elas tinham para os brancos. Mas a partir de certo momento 
o escambo prendeu os indígenas a uma teia mais ampla e in­
visível de i·nteresses, compelindo-os a compartilhar das rivali­
dades e dos conflitos que agitavam as nações européias por 
causa da posse das terras brasileiras e de suas riquezas. Os 
indígenas não compreendiam, naturalmente, os aspectos abstra­
tos desses compromissos. Todavia, agiam no plano prático de 
acordo com eles. Especialmente depois que a presença dos por­
tugueses configurou-se como uma ameaça, o escambo passou a 
representar um meio para obter «alianças» que pareciam decisi­
vas. Em suma, o apoio nos invasores europeus logo ad·quiria, 
para os indígenas, significado equiparável ao que as «alianças» 
com os nativos possuía para os próprios brancos . 

Os bens culturais, recebidos através do escambo, não che­
garam a desencadear mudanças culturais profundas. A razão dis­
so é evidente. Artefatos como o machado, a enxada, a faca, a 
foice, além dos tecidos, dos espelhos, dos colares de vidro e 
outras quinquilharias, logo foram muito cobiçados pelos indí­
genas, a ponto de sujeitarem-se não só a per1nutá-los com os 
próprios bens, mas a prestar serviços em condições muito ár­
duas para consegui-los. A difusão desses elementos culturais não 
afetava, entretanto, o equilíbrio do sistema organizatório tribal. 
De um lado, porque o uso de tais artefatos não se fazia acom­
panhar da aceitação das técnicas européias de produção, de 
circulação e de cons.umo. De outro, porque os próprios indíge­
nas selecionavam os valores que desejavam incorporar à sua 
cultura, rejeitando os demais às vezes de forma desagradável 
para os brancos (como, por exemplo, as maneiras dos europeus 
às refeições ou diante dos bens naturais, que pretendiam acu-
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mular em. grande quantidade; os nativos ridicularizavam-nos 
abertamente). O essencial é que os brancos não tinham poder, 
nessas condições, de coagi-los a agir de outra forma e a pro­
mover a substituição de instituições tribais que lhes pareciam 
«bárbaras». Em conseqüência, o processo de muda·nça cultural 
seguia o curso determinado pela capacidade de assimilação de 
inovações dos aborígines. 

Por sua vez, os agentes humanos desse processo de difusão 
não perturbavam o equilíbrio da vida social tribal. Os que se 
viam na contingência de aceitar alojamento entre os nativos 
tinham que se acomodar, forçosamente, às tradições tribais. Para 
terem alimentos, disporem de proteção ou de outras regalias e, 
1nesmo, possuírem uma posição social definida nos grupos lo­
cais, precisavam escolher principais que funcionassem como seus 
«hospedeiros» ( mussucás). Com isso, eram de fato integrados 
à família grande dos mussucás, através _do matrimônio. %

3 A 
«aliança», nesses casos, baseava-se em laços de parentesco por 
afinidade: o indivíduo que se tornava aturasáp· ou kotuasáp 
adquiria uma posição na estrutura social como membro de de­
terminado grupo doméstico· (na qualidade de marido da «irn1ã» 
ou da «filha» do mussucá) . 

Nessas circunstâincias, era compelido a comportar-se de 
acordo com direitos e deveres que já encontrava plenamente 
constituídos. O impacto da situação na personalidade dos bran­
cos era tão forte, que eles às vezes passavam a viver como 
nativos, assimilando inclusive atitudes e valores considerados 
como degradantes pelos europeus, como a participação dos sa­
crifícios humanos e do repasto antropofágico. Os que viviam 
agrupados nas feitorias estavam sujeitos à mesma condição de 
dependência perante os nativos. O índio era a fonte de alimen­
tos, de bens para exportação e da pouca segurança existente 
en1 face das tribos hostis e dos brancos pertencentes a nacio­
nalidades inimigas, 1no âmbito da Colônia. Como não possuíam 
mulheres brancas, obtinham as companheiras através de arran­
jos com os indígenas. Isso tan1bém redundava em agregação 
às famílias dos «aliados», sobre os quais podiam exercer in­
fluência muito reduzida e aos quais se viam. forçados a conten­
tar das n1ais variadas maneiras, inclusive participando de suas 
expedições guerreiras, de cauinagens e outras cerimônias tribais. 

21 Veja-se, a respeito, C. Lévi-Strauss, 1943 (esp . p. 406). 
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Só os portugueses conseguiram modificar esse padrão de 
relações com os nativos. Ainda assim, depois de pr9longada 
experiência com o outro tipo de relação, que infundia no branco 
verdadeiro pavor diante do indígena, em virtude do estado de 
insegurança e de sobressalto em que precisavam viver normal­
mente. Essa constatação é tão verdadeira, que muitas atrocida­
des, cometidas pelos portugueses, se explicam mais pelo n1edo 
que pela cobiça ou pela crueldade insofreável. Ao substituir o 
escambo pela agricultura, porém, os portugueses alteraram com­
pletamente seus centros de interesse no convívio com o indí­
gena. Este passou a ser encarado como um obstáculo à posse 
da terra, uma fonte desejável e insubstituível de trabalho e a 
única ameaça real à segurança da colonização. Passamos, então, 
do período de tensões encobertas para a era do conflito social 
com os índios. Os alvos dos brancos só poderiam ser alcança­
dos e satisfeitos pela expropriação territorial, pela escravidão 
e pela destribalização (ou seja, pela desorganização deliberada 
das instituições tribais, que pareciam garantir a autonomia dos 
nativos e eram vistas como «ameaças» à segurança dos bran­
cos, como as instituições vinculadas à vida doméstica, ao xa­
manismo e à guerra). 

O anseio de «submeter» o indígena passou a ser o elemento 
central da ideologia dominante no mundo colonial lusitano. Na 
prática, porém, esse elemento sofria várias gradações, provoca­
das por interesses e valores sociais que dirigiam a atuação dos 
indivíduos, pertencentes aos diversos estamentos da sociedade 
colonial em formação. Aí, é preciso distinguir três espécies de 
polarizações. 

Primeiro, o colono, o agente efetivo da colonização: para 
ele, «submeter» os indígenas equivalia a reduzi-los ao mais com­
pleto e abjeto estado de sujeição. Tomar-lhes as terras, fossen1 
«aliados» ou «inimigos»; convertê-los à escravidão, para dispor 
ad libitum de suas pessoas, de suas coisas e de suas mulheres; 
tratá-los literalmente como seres sub-humanos e negociá-los -
eis o que se entendia como uma solução razoável e construtiva 
das tensões com os diferentes povos aborígines. 

Segundo, o administrador ou agente da Coroa, que com­
partilhava e comungava dos interesses indicados, 1nas que era 
forçado a restringi-los ou a amenizá-los, por causa da pressão 
das circunstâncias. A exportação de produtos naturais, como o 
pau-brasil e outras utilidades, coexistiu durante algum tempo 
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com a exploração agrícola organizada e com o apresamento de 
índios movido por fins comerciais. Em conseqüência, o trabalho 
do indígena era tão necessário na forma anterior, pressuposta 
pelo escambo, quanto nas lavouras. Doutro lado, navios de ou­
tras nacionalidades (principalmente franceses) conseguiam tirar 
proveito lucrativo do escambo com tribos hostis aos portugueses. 
Daí a necessidade de prudência no trato do indígena: todas 
as concessões podiam ser feitas aos colonos, mas de modo a 
resguardar certos interesses fundamentais, que dessem à Coroa 
a possibilidade de .utilizar as tribos «aliadas» como instrumento 
de conquista e de controle dos territórios ocupados. Embora nem 
sempre os colonos respeitassen1 tais convenções, o complexo alvo 
era atingido mediante a atribuição de certas garantias às tribos 
«aliadas» e a admissão concomitante do direito à guerra justa 
contra as tribos «hostis». Portanto, a «proteção» legal, conce­
dida aos índios, possuía um caráter predominantemente restritivo 
que, sem impedir os piores abusos dos colonos, favorecia a rea­
lização da política de exploração do indígena como fator humano 
da colonização. 

Terceiro, os jesuítas, cujas atividades contrariavam, com 
freqüência, os interesses dos colonos e, mesmo, as conveniências 
da Coroa, mas concorriam igualmente para atingir o fim essen­
cial, que consistia em destruir as bases de autonomia das so­
ciedades tribais e reduzir as povoações nativas à dominação do 
branco. 2

' 

É interessante notar como a influência dos jesuítas tem sido 
avaliada em tern1os estritos do horizonte intelectual do «colo­
nizador». o .esse ângulo, seu papel humanitário ressalta facilmen.:.. 
te, em virtude dos conflitos que tiveram a coragem de enfren­
tar, seja com os colonos, seja com os oficiais da Coroa ou 
diretamente com esta. Invertendo-se a perspectiva, entretanto, e 
examinando-se as coisas tendo-se em vista o que se passou no 
seio das sociedades aborígines, verifica-se que a influência dos 
jesuítas teve um teor destrutivo comparável ao das atividades dos 
colonos e da Coroa, apesar de sua forma branda e dos elevados 
motivos espirituais que a inspiravam. Coube-lhes desempenhar 
as funções de agentes de assimilação dos índios à civilização 
cristã. Em termos práticos, isso significa que os jesuítas con­
duziram a política de destribalização, entre os indígenas que 

~• Alguns aspectos da influência assimiladora dos jesuitas são examinados por 
A. Métraux, 1943. 
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optaram pela submissão aos portugueses e desfrutavam da re­
galia de «aliados». Em seus relatos, percebemos como eles con­
centraram seus esforços na destruição da influência conservan­
tista dos pajés e dos velhos ou de instituições tribais nucleares, 
como o xamanismo, a antropofagia ritual, a poliginia etc.; como 
eles instilavam no ânimo das crianças, principalmente, dúvidas 
a respeito da integridade das opiniões dos pais ou dos mais 
velhos e da legitimidade das tradições tribais; e por fim, como 
solaparam a eficiência adaptativa do sistema organizatório tri­
bal, pela aglomeração dos indígenas em reduzido número de 
«aldeias», agravando os efeitos da escassez de víveres (resul­
tante da competição com os brancos) e introduzindo desequilí­
brios insanáveis nas relações dos sexos e no intercâmbio do 
homem com a natureza. Esses aspectos negativos inevitáveis da 
atuação dos jesuítas assinalam em que sentido eles operavam 
como autênticos agentes da colonização e situam suas funções 
construtivas no plano da acomodação e do controle das tribos 
submetidas à ordem social criada pelo invasor branco. 

Em outras palavras, a partir da instituição das donatarias 
o sistema organizatório tribal teve que corresponder a exigên­
cias sociais que provinham da formação de um sistema social 
mais complexo e absorvente, cuja estrutura interna impunha uma 
posição subordinada e dependente às comunidades aborígines. 
Tribos autônomas convertiam-se em camada social heteronômica 
de uma sociedade organizada com base na estratificação inte­
rétnica (no caso: ·na dominação dos índios pelos portugueses). 
Teoricamente, podemos presumir três formas básicas de reação 
do índio a esse desdobramento da conquista: a) de preserva­
ção da autonomia tribal por meios violentos, a qual teria de 
tender, nas novas condições, para a expulsão do invasor branco; 
b) a submissão nas duas condições indicadas de «aliados» e 
de «escravos»; c) de preservação da autonomia tribal por meios 
passivos, a qual teria de assumir a feição de migrações para 
as áreas em que o branco não pudesse exercer dominação efe­
tiva. Essas três formas de reação ocorreram, de fato, contri­
buindo para modelar os contornos assumidos pela civilização 
luso-brasileira. 

A primeira forma de reação pode ser exemplificada pelo 
que se vem chamando, impropriamente, de «Confederação dos 
Tamoios», bem conhecida graças, pri·ncipalmente, aos relatos de 
Nóbrega e Anchieta. Sua importância histórica provém de com-
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provar que as populações aborígines tinham capacidade de opor 
resistência organizada aos intuitos conquistadores dos brancos. Ela 
também revela a inconsistência do sistema organizatório tribal para 
atingir semelhante objetivo. Na ocasião, ainda que temporaria­
mente, a desvantagem tecnológica dos indígenas podia ser ampla­
mente compensada pela supremacia oriunda da preponderância 
demográfica e pela iniciativa de movin1entos, combinada ao ataque 
simultâneo a diversas posições dos brancos, do litoral ao pla­
nalto. Tudo parecia indicar que os brancos seriam varridos da 
região, o que deu origem à missão ·que tornou Anchieta ainda 
mais célebre. No entanto, o êxito dos índios foi parcial e efê­
mero. As fontes de funcionamento eficiente da sociedade tribal 
impediram a forn1ação do sisterna de solidariedade supratribal, 
exigido pela situação. As alian·ças fragmentaram-se e a luta con­
tra o invasor retornou ao antigo padrão dispersivo, que jogava 
índios contra índios, em benefício dos brancos. É que os laços 
de parentesco, que promoviam a unidade das tribos, engendra­
vam rivalidades insuperáveis, mesmo em ocasiões de emergência, 
no âmbito mais amplo da cooperação i·ntertribal. 

A segunda forma de reação foi posta em prática pelos Tupi 
em todas as regiões do país, às vezes sob o influxo dos jesuí­
tas e garantias formais das autoridades ; outras, como decorrên­
cia da derrota en1 «guerras justas». O exemplo do que ocorreu 
na Bahia sugere que a submissão voluntária (única alternativa 
que nos interessa agora) equivalia, em ritmo lento, ao extermí­
nio puro e simples. Os efeitos da destribalização (que iam da 
seleção letal nas populações aborígines à perda do interesse pela 
vida), as doenças contraídas 'nos contatos con1 os brancos e a 
escassez freqüente de víveres, somadas aos inconvenientes do 
trabalho forçado de toda espécie, inclusive na guerra, faziam 
com que o regime imposto de vida operasse como um sorve­
douro de seres humanos. Não obstante, foi no intercâmbio assim 
estabelecido entre os nativos e os portugueses que surgiu uma 
população mestiça, capaz de dar maior plasticidade ao sistema 
social em formação e de contribuir para a preservação de ele­
mentos culturais herdados dos indígenas. 21 

A terceira forma de reação tinha pouca eficiência, devido 
à grande mobilidade das «entradas» e «bandeiras» dos portu­
gueses, como nos atestam os relatos de Knivet, Frei Vicente do 

H Esse é um ponto bem debatido pelos historiadores brasileiros desde Varnhagcn 
a Sérgio Buarque de Holanda. 
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Salvador, Gabriel Soares, os jesuítas etc. Todavia, ela constitui 
a n1aneira típica de acon1odação, desenvolvida pelos nativos na 
tentativa de controlar os efeitos da invasão. Trata-se, natural­
mente, de um controle de natureza passiva, que transforma o 
isolamento em fator de defesa da autonomia tribal. Apesar disso, 
ele pressupunha certo conhecimento, por parte dos indígenas, 
da seqüência de acontecimentos associados ao domínio do bran­
co e o propósito de evitá-los. O seguinte trecho, atribuído à 
intervenção de Momboré-açu contra a «aliança» dos Tupinambá 
com os franceses, s itua bem a questão: «Vi a chegada dos peró 
(portugueses) em Pernambuco e Potiú; e começaram eles como 
vós, franceses, fazeis agora. De início, os peró não faziam senão 
traficar sem pretenderem 'fixar residência. Nessa época, dormiam 
livremente con1 as raparigas, o que os nossos companheiros de 
Pernambuco reputavam grandemente honroso. Mais tarde, dis­
seram que nos devíamos acostumar a eles e que precisavam 
construir fortalezas, para se defenderem, e edificar cidades para 
morarem conosco. E assim parecia que desejavam que consti­
tuíssemos uma só nação. Depois, começaram a dizer que não 
podiam tomar as raparigas sem mais aquela, que Deus somente 
lhes pern1itia possuí-Ias por n1eio do casamento e que eles não 
podiam casar sem que elas fossem batizadas. E para isso eram 
necessários paí. Mandaram vir os paí; e estes ergueram cruzes 
e principiaram a instruir os nossos e a batizá-los. Mais tarde 
afirmaram que nem eles nem os p.aí podiam viver sem escravos 
para os servirem e por eles trabalharem. E, assim, se viram 
constrangidos os nossos a fornecer-lhes. Mas, não satisfeitos com 
os escravos capturados •na guerra, quiseram também os filhos 
dos nossos e acabaram escravizando toda a nação; e com tal 
tirania e crueldade a trataram, que os que ficaram livres foram, 
como nós, forçados a deixar a região». 'ª 

Portanto, há uma conexão bem definida entre os êxitos e 
os malogres dos Tupi, em suas relações com os brancos, e o 
padrão tribal de organização de sua s_ociedade. Enquanto as 
situações eram simples, o sistema organizatório tribal continuou 
a funcionar ,normalmente, mantendo as condições que assegura­
vam o equilíbrio e a autonomia da vida social aborígine. Quando 
as situações complicaram, o sistema organizatório tribal não se 
diferenciou internan1ente, modificando-se com eles. Ao contrário, 

26 Abbeville, Histór ia, p. 115. O relato é mais extenso, sendo esclarecedor tam­
bém por ter sido aplicado por Momboré-açu à previsão do que Iria ocorrer nas relações 
dos T upinambâ com os franceses. 
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manteve-se relativamente rígido e impermeável às exigências im­
postas pelo crescente domínio dos brancos. Isso fez com que 
tivessem de escolher entre dois caminhos: a submissão, com 
suas conseqüências aniquiladoras da unidade tribal, ou a fuga 
com o isolamento. Esta alternativa, sob vários aspectos, repre­
senta a modalidade de reação à conquista mais consistente com 
as potencialidades dinâmicas do sistema organizatório tribal. Ela 
deslocou a luta pela sobrevivência e pela autonomia tribal para 
o terreno ecológico. Os Tupi pagaram elevado preço por tal 
solução, pois tiveram de adaptar-se, progressivamente, a regiões 
cada vez 1nais pobres. Mas conseguiram, pelo menos parcial­
mente, combinar o isolamento à preservação de sua herança 
biológica, social e cultural. 
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